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PROCESSO LICITATÓRIO No. 32/2012
MODALIDADE: Pregão Presencial – 32/2012
Resposta ao recurso apresentado pela empresa TOP CENTER COMERCIAL LTDA ME (82.135.625/0001-25).

Trata-se o presente de manifestação da Pregoeira ao recurso administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa TOP CENTER COMERCIAL LTDA ME, ora denominada recorrente, devidamente qualificada e representada nos autos do Processo Administrativo nº 32/2012, em face do resultado do Pregão Presencial nº 32/2012, conforme registro na Ata da Sessão Pública, realizada em 28/03/2012, fls 300/307.

Participaram do certame as empresas: Kruger Materiais de Construção Ltda, Infomaz Informática Ltda, Escrimate Comércio de Materiais de Escritório e Informática Ltda, Dialsupri Distribuidora Ltda, Sandro Vilmar Pires, Mahatan Informática Ltda, MWV Web Site Comércio de Produtos Eletroeletrônicos Ltda, Ernilo Dallagnolo Junior, Top Center Comercial Ltda, CEK Informática Ltda, Duraline Tecnologia Ltda, Ilhaservice Serviços de Informática Ltda e Weikan Tecnologia Ltda, sendo todas devidamente credenciadas. Foram desclassificadas as licitantes Infomaz Informática Ltda por ter apresentado proposta sem assinatura, MWV Web Site Comércio de Produtos Eletroeletrônicos Ltda no item 03 e a licitante Ernilo Dallagnolo Junior no item 05 por ter cotado preços acima dos estimados pela administração e a licitante Ernilo Dallagnolo Junior no item 04 por ter cotado produto fora das especificações do Edital. As demais licitantes foram classificadas para a etapa de lances. Encerrada a fase dos lances, foram abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação das empresas: Ilhaservice Serviços de Informática Ltda, Sandro Vilmar Pires, CEK Informática Ltda, MWV Web Site Comercio de Produtos Eletroeletrônicos Ltda e Escrimate Comércio de Materiais de Escritório e Informática Ltda vencedoras dos itens e consequentemente, estando os documentos apresentados em regularidade com o exigido, foram declaradas às mesmas vencedoras do certame.
Prosseguindo, a Pregoeira indagou os licitantes sobre o interesse em apresentar recurso. A recorrente manifestou sua intenção em recorrer, com o seguinte registro em Ata:
“O representante da licitante TOP CENTER COMERCIAL LTDA ME manifestou interesse em interpor recurso da decisão do pregoeiro solicitando que fosse constado em ata, referente a proposta da empresa ILHASERVICE SERVICOS DE INFORMATICA LTDA no item 01, alegando que o mesmo não atende ao item 4.2 do Edital e que a empresa SANDRO VILMAR PIRES no item 01, alegando que o mesmo não atende a especificação do monitor exigida no Edital”
Decorrido o prazo legal, a empresa recorrente apresentou as razões do recurso, fls. 308/314.
Imediatamente a Pregoeira comunicou as empresas Ilhaservice Serviços de Informática Ltda e Sandro Vilmar Pires para que a mesmas apresentassem as contrarrazões ao recurso, folha 315, sendo que somente a empresa Ilhaservice Serviços de Informática Ltda o fez, fls. 319/323.

É o breve relato.
Assim, passamos a análise do mérito:
Em que pese os argumentos apresentados, estes não merecem prosperar, como a seguir será comprovado.

A definição do objeto a ser licitado constitui-se numa vontade discricionária do Administrador, segundo as suas necessidades, utilidades, qualidades, operacionalidade, funcionalidade, economicidade, dentre outros, enfim identificará e escolherá as características que melhor atendam aos interesses e conveniência da Administração.

É o juízo discricionário do Administrador que determina as especificações do produto que pretende adquirir, de modo a extrair as melhores condições de sua utilização para adequar-se as suas realidades e ao bem comum, para tanto podemos mencionar os seguintes artigos, conforme a lei de licitações:

“Art. 14 - Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15 - As compras, sempre que possível, deverão:

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso as condições de manutenção, assistência técnica e garantias oferecidas (...).”

No caso em tela, verifica-se que não houve irregularidade nas propostas apresentadas pelas empresas vencedoras do certame, pois apresentaram a marca e o modelo do microcomputador, conforme requerido no item 1 do edital.

As propostas apresentadas pelas (03) três empresas (TOP CENTER COMERCIAL LTDA. ME, ILHA SERVICE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA e SANDRO VILMAR PIRES) estavam de acordo com o requerido no edital, porém, conforme informado, seria declarada vencedora a empresa que apresentasse a proposta de menor preço.

Ou seja, as propostas expostas pelas referidas empresas continham todos os requisitos exigidos no item 1 do edital, porém apenas foram apresentadas de forma diversa.
A decisão tomada pela Comissão de Licitação não fere os princípios constitucionais elencados no artigo 37 da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, portanto, o recurso não merece ser provido.
Diante do exposto, atendendo ao princípio da legalidade, impessoalidade, interesse público, economicidade e vinculação ao instrumento convocatório de Pregão Presencial, considerando os fundamentos acima apresentados e no Parecer da Assessoria Jurídica deste Município, fls. 324/326, a Pregoeira e a Equipe de Apoio opinam pela IMPROCEDÊNCIA do recurso administrativo interposto pela empresa TOP CENTER COMERCIAL LTDA. ME, mantendo o resultado do Pregão Presencial nº 32/2012, submetendo o presente recurso para apreciação da autoridade superior.

Benedito Novo, 16 de abril de 2012.
ROSE CARLA LIESKOW MENGARDA

Pregoeira
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